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RESUMO  
O trabalho apresenta a construção e a consolidação do acordo de pesca de base 
comunitária como alternativa para a gestão dos recursos pesqueiros e a manutenção 
dos serviços ambientais das comunidades rurais do Lago do Amanary, Urucará, AM. Os  
agricultores e pescadores relatam que, ao longo do tempo, a pesca deixou o caráter de  
autoconsumo e passou a ser uma atividade econômica e exploratória, levando à 
redução  drástica dos estoques naturais de algumas espécies de peixe. Como 
consequência, esses  agricultores e pescadores do lago se engajaram em ações que 
visam à preservação e  manutenção dos recursos pesqueiros e serviços ambientais. 
Essas ações culminaram na  elaboração de um acordo de pesca, que suspendeu o uso 
de diversos instrumentos de pesca,  assim como todo tipo de malhadeira, além de 
estabelecer regras de conservação das matas  ciliares e proibição da caça na borda do 
lago. Ouvindo os atores, colhemos relatos sobre o  processo de construção do acordo, 
o despertar da consciência para a sustentabilidade da pesca,  o percurso e as 
articulações com organizações sociais e políticas, bem como a resistência à  construção 
do acordo e a importância do protagonismo das comunidades.  
 
Palavras-chave: Comunidade; acordo de pesca; Amazônia.  
 
ABSTRACT 
The work presents the construction and consolidation of a community-based fishing 
agreement as an alternative for the management of fishing resources and the 
maintenance of environmental services in rural communities on lake Amanary, Urucará, 
AM. Farmers and fishermen report that, over time, fishing has ceased to be self-
consumption and has become an exploratory economic activity, leading to a drastic 
reduction in the natural stocks of some species of fish. As a result, these lake farmers 
and fishermen engaged in actions aimed at preserving and maintaining fishing resources 
and environmental services. These actions culminated in the elaboration of a fishing 
agreement, which suspended the use of various fishing instruments, as well as all types 
of gillnets, in addition to establishing rules for the conservation of riparian forests and 
banning hunting on the edge of the lake. Listening to the actors, we collected reports 
about the process of building the agreement, the awakening of awareness for the 
sustainability of fishing, the route and the articulations with social and political 
organizations, as well as the resistance to the construction of the agreement and the 
importance of being a protagonist in the communities. 
 
Keywords: Community; fishing deal; Amazon. 
 
RESUMEN 
El trabajo presenta la construcción y consolidación del acuerdo básico de pesca 
comunidad como una alternativa para el manejo de los recursos pesqueros y el 
mantenimiento de servicios ambientales de las comunidades rurales del Lago do 
Amanary, Urucará, AM. Tú agricultores y pescadores informan que, con el tiempo, la 
pesca ha dejado de ser un autoconsumo y se convirtió en una actividad económica y 
exploratoria, lo que llevó a una reducción reducción drástica de las poblaciones 
naturales de algunas especies de peces. Como consecuencia, estos lacustres y 
pescadores que realizan acciones encaminadas a preservar y mantenimiento de los 
recursos pesqueros y los servicios ambientales. Estas acciones culminaron con la 
elaboración de un acuerdo de pesca, que suspendió el uso de varios instrumentos de 
pesca, así como todo tipo de redes de enmalle, además de establecer reglas de 
conservación forestal zonas ribereñas y prohibición de caza al borde del lago. 
Escuchando a los actores, recogimos informes sobre la proceso de construcción del 
acuerdo, concienciación sobre la sostenibilidad de la pesca, el camino y los vínculos 
con las organizaciones sociales y políticas, así como la resistencia a construcción del 
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acuerdo y la importancia del protagonismo de las comunidades 
 
Palabras clave: Comunidad; trato de pesca; Amazonas. 

 

 

1. Introdução   

O vasto sistema de rios e lagos amazônicos é essencial como fonte de 

alimento, renda  e bem-estar das comunidades tradicionais. Assim, para proteger 

os modos de vida e sua base  de reprodução, segundo Castro e McGrath (2001, 

p.112), os acordos de pesca, que ocorreram “paralelo ao movimento dos 

seringueiros para proteger as florestas e seu modo de vida,  comunidades 

ribeirinhas da várzea do Rio Amazonas, têm se organizado para proteger seus  

lagos da pressão da pesca comercial” como nova “forma de manejar seus 

recursos  pesqueiros”.   

Para McGrath et al. (1993), o principal ponto da nova estratégia é o acordo 

de lago,  com instituição de regras de pesca e utilização dos lagos, para assim 

frear a pesca predatória  comercial, como também garantir a manutenção do 

estoque pesqueiro necessário à reprodução do ecossistema e das comunidades 

ribeirinhas.   

A explosão dos conflitos impulsiona a organização dos acordos de lagos. 

Um dos  primeiros, e com grande repercussão, foi a Guerra do Peixe, em 1973, 

no Lago Janauacá, próximo de Manaus, cujas consequências foram, entre 

outras, a destruição de equipamentos de pesca, barcos e vidas ceifadas 

(SALATI, 1983). No decorrer dos anos, os  conflitos multiplicaram-se, o que levou 

à formulação de regras e estratégias dos  estabelecimentos dos acordos de 

lagos por comunidades, organizações não governamentais e  o estado, por meio 

do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais  Renováveis 

(Ibama). Segundo Costa e McGrath (2001, p.112), os acordos de pesca 

gerenciados  pela comunidade significam o reconhecimento do Ibama da sua 

“incapacidade de mediar  esses conflitos e gerenciar os recursos pesqueiros da 

região” e a mudança da “sua filosofia de  gestão, definindo critérios e 

mecanismos para legalizar os acordos e integrá-los ao sistema  formal de 

gerenciamento pesqueiro”.   
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Aguiar (2009, p. 286) destaca que os conflitos são causados por vários 

fatores, entre os  quais “o crescimento de demanda para compra e 

comercialização de pescado”, produzindo  “sobre-explotados” dos recursos 

pesqueiros, causando escassez de alimentação às famílias das  “comunidades 

tradicionais e para a subsistência dos pequenos pescadores”; outro fator que  

contribuiu para a “sobre-explotação dos recursos pesqueiros foi a modernização 

das técnicas  de pesca, que facilita a atividade onde antes não havia 

possibilidade do seu exercício”.  

Na compreensão de Fontes e Soares (2015, p. 81), os acordos são 

“normas criadas pelos  grupos de usuários (comunidades, colônias e sindicatos), 

reconhecidas pelos órgãos de  fiscalização, para o controle da pesca em 

determinada região, sendo que tais normas serão  definidas pelos “pescadores, 

que irão usufruir dos recursos pesqueiros”, e assim “regulando a  pesca de 

acordo com os interesses do grupo e com a conservação dos estoques 

pesqueiros”.  Tal formulação é respaldada no artigo 1º, parágrafo único, da 

Instrução Normativa Ibama nº 5  de 26/3/2008, que expõe o acordo de pesca, 

que consiste em “um conjunto de medidas  específicas decorrentes de tratados 

consensuais entre os diversos usuários e o órgão gestor dos  recursos 

pesqueiros em uma área definida geograficamente”.  

Azevedo Filho et al. (2015, p. 11) compreendem que a criação do acordo 

de pesca na Área de Proteção Ambiental (APA) de Nhamundá, por exemplo, 

possibilitou não só a  proteção do pescado em todo o seu “processo de 

desenvolvimento biológico, mas também, e  principalmente, deu condições para 

os moradores de sua proximidade a devida segurança  quanto a manutenção da 

alimentação por um produto essencial que é fundamental para essas  

populações”. 

Os acordos de pesca possibilitam a conservação e proteção da 

biodiversidade, da fauna  aquática e terrestre, como também a manutenção dos 

ciclos biogeoquímicos, além da  promoção de valores culturais, estéticos e 

paisagísticos, dando oportunidade de cultura e lazer  à sociedade (CARDOSO, 

2016).   

O artigo de Aquino e Silva (2020, p. 20) mostra que há, no estado do 

Amazonas, 70  acordos de pesca “distribuídos em 35 municípios, elaborados 
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entre os anos de 1995 e 2017”,  regulamentados por “meio de instrução 

normativa ou portaria do governo federal, pelo Ibama  ou Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) e pelo governo do estado, por meio da Secretaria de  Estado 

do Meio Ambiente (Sema)/Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas 

(IPAAM)”.  

O acordo de pesca e o manejo comunitários, segundo Silva et al. (2020,p. 

86), “são ações  tomadas em nível local, pelos próprios usuários/comunitários, 

tratando-se, portanto, de um  manejo participativo que trará influência social nas 

decisões do uso do recurso natural”.  

O presente trabalho foca na história oral que fomentou a criação do 

acordo de pesca do  Amanary, Urucará, firmado em 2017. Esse acordo foi 

construído a partir das iniciativas dos  próprios comunitários, que viram os seus 

recursos pesqueiros exaurirem diante da entrada de barcos comerciais no lago.   

A utilização da história oral permite “trazer à tona os processos formativos  

significativos e as aprendizagens neles construídas, bem como os movimentos 

identificatórios – as identidades transformadas pelas experiências vividas em 

tempos/espaços como pessoa e  profissional” (OLIVEIRA, 2005, p. 97). Alberti 

(2008, p. 164) olha a oralidade nos dias atuais  como “um caminho interessante 

para se reconhecer e registrar múltiplas possibilidades que se  manifestam e dão 

sentido de vida e escolhas de diferentes grupos sociais em todas as camadas  

sociais”. Silva et al. (2019, p. 242) buscam na história oral uma forma de “refletir 

sobre a  experiência vivida pelos agricultores extrativistas no desenvolvimento 

de seus sistemas de  produção agrícolas e extrativistas”.  

Guimarães Neto (2014, p.137) considera que a historiografia permite 

valorizar “os  testemunhos dos atores sociais, escritos ou orais, diretamente 

envolvidos nos conflitos sociais  e em acontecimentos traumáticos”, o que 

permite aos invisibilizados o “direito à memória”.   

Thompson (1992, p. 19) diz que a história oral faz emergir “novas versões 

da história ao  dar voz a múltiplos e diferentes narradores”, como também 

“propicia fazer da história uma  atividade mais democrática, a cargo das próprias 

comunidades, já que permite a partir das  próprias palavras daqueles que 

vivenciaram e participaram de um momento histórico,  mediante suas referências 
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e seu imaginário”. 

Nesse sentido, a história oral vai permitir compreender o processo que 

fomentou as reflexões dos ribeirinhos do Lago do Amanary, em Urucará. Assim, 

com base nas reflexões e  no levamento das histórias e vivências repassadas 

de gerações a gerações, eles resolveram  buscar apoio para viabilizar o acordo 

de lago, mantendo, portanto, condição para a reprodução  familiar e a 

manutenção dos serviços de ecossistemas e ambientais.  

 

2. Metodologia   

A pesquisa teve como base os relatos orais in loco com 17 agricultores e 

pescadores  das comunidades Bonança e São José Operário, ambas localizadas 

às margens do Lago de  Amanary, município de Urucará, estado do Amazonas. 

O lago constitui uma importante fonte  de produção de alimento para o 

autoconsumo e para a comercialização do excedente. Sua  localização está a 

21 km do centro da cidade de Urucará, AM, e os agricultores circunscritos  às 

margens do lago desenvolvem um processo produtivo polivalente (NODA, et al, 

2011),  onde há de “peculiar a multifuncionalidade e pluriatividade”, com a 

“combinação de  atividades agrícolas com atividades não tipicamente agrícolas, 

mas, sim, do manejo  simultâneo de diversos recursos naturais e ecossistemas 

terrestres (terra firme) e aquáticos (várzea) e de atividades produtivas” 

(PEREIRA et al., 2015,p. 62).  

A coleta de informações foi realizada com atores envolvidos na 

construção do acordo  de pesca, com foco no testemunho do processo de 

despertar da consciência, construção e  articulações com a colônia de 

pescadores, órgão de extensão rural e ambiental, como também  entre as 

próprias comunidades.   

As entrevistas foram realizadas com os agricultores e pescadores e com 

o presidente  da colônia dos pescadores, com vereadores e a secretaria 

municipal de produção. Analisamos  as atas das reuniões que formalizaram o 

acordo com as comunidades e os órgãos  fiscalizadores, no caso o Ibama e a 

Sema. Todos os relatos foram gravados e transcritos e  sistematizados para 

subsidiar a construção do presente trabalho.   

Com as informações coletadas realizamos uma importante releitura das 
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falas, dos  materiais escritos e da biografia referente ao acordo de pesca e à 

produção relacionada à  história oral e aos movimentos sociais. Assim, com 

relatos e informação colhidos dos  agricultores, é possível formular certo 

conhecimento das motivações e dos processos de  articulação que levaram à 

construção do acordo, o seu significado e os impactos sobre a vida  dos 

agricultores e ribeirinhos do Lago Amanary. Desta forma é possível a 

compreensão do  processo de construção de conhecimento e resistência para 

manutenção da vida pessoal,  familiar e comunitária, com os serviços 

ecossistêmicos e ambientais essenciais para o bem-estar coletivo dos 

envolvidos no acordo.  

 

3. Resultados e Discussão   

Os agricultores que vivem na borda do Lago do Amanary dedicam-se à 

produção para  autoconsumo e comercialização do excedente, sendo o lago um 

recurso essencial para  reprodução familiar.   

A pesquisa foi realizada com 17 agricultores, que usam o lago e que 

realizam sua gestão. A maioria dos agricultores tem como principal atividade 

produtiva o cultivo de mandioca (DIAS, 2015), pequenos cultivos de guaraná, 

banana, tucumã e outros frutos nos  quintais, além da atividade pesqueira. Ou 

seja, um sistema de reprodução familiar adaptado às  condições humanas e em 

sintonia com as estratégias de conservação dos ecossistemas e  serviços 

ambientais (CARVALHO et al., 2019).  

O sistema produtivo construído pelos agricultores e ribeirinhos do lago é 

sistêmico  (BRITO et al., 2018), com a vida centrada em uma variedade de 

recursos. Nos relatos dos  moradores, a partir de certo período da história, o 

peixe passou a escassear, tornando-se cada  vez mais difícil, e tal escassez está 

ligada à entrada de barcos: “barcos de pesca vindo do  estado do Pará, e que 

fazem pesca de arrastão” (Santos, entrevista cedida ao autor, mar.,  2020). A 

“mandioca dá algum dinheiro, e a pesca é somente para o consumo e uma vez 

ou  outra a gente vende alguns peixes, a maioria aqui na comunidade mesmo” 

(Santos, entrevista  cedida ao autor, mar., 2020).  

O relato indica que o sistema produtivo possui baixa conexão com o 
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mercado, e a  comercialização de parte da produção segue uma estratégia de 

complementação. O dinheiro  serve como base para o acesso a bens materiais 

não produzidos no âmbito da propriedade e  dos recursos naturais existentes. 

Na borda do lago é possível perceber que não há pressão dos  moradores sobre 

os recursos pesqueiros. A pressão vem dos barcos pesqueiros em busca dos  

“peixes e do grande número de espécies presente no lago”, o que impacta 

diretamente sobre o  sistema produtivo desenvolvido na comunidade (Socorro, 

entrevista cedida ao autor, mar.,  2020).  

O avanço dos barcos de pesca comercial passa a impactar negativamente 

sobre os territórios dos ribeirinhos, que buscam a sua “sobrevivência na 

intrínseca relação com a   natureza, procurando reproduzir seu modo de vida” 

(FARIAS et al., 2018, p. 233). Os barcos que invadem o lago são dotados de 

tecnologias com alta capacidade de  captura, com aparelhos feitos de fibras de 

nylon, motores a diesel e fábrica de gelo. Um dos  comunitários entrevistados 

disse que, somando à atividade predadora dos barcos, há pessoas  que 

possuem fazenda e alguns pescadores que passaram a “pegar peixe com as 

novas  tecnologias, com a malhadeira, né”. O entrevistado continua: “o lago não 

tava preparado para  esse tipo de pesca e assim muitos peixes sumiram” 

(Andrade, entrevista cedida ao autor, mar.,2020).  

Segundo o senhor Geraldo, “o pessoal da cidade estão invadindo muito 

com um tal de  arrastão, e a gente querendo preservar os peixes e quelônios 

que estão desaparecendo. “Meu  pai contava que aqui no lago tinha tartaruga e 

tambaqui de 18 e 20 quilos, coisa que se  contamos para os nossos filhos, eles 

não podem nem acreditar” (Geraldo, entrevista cedida ao  autor, mar., 2020).  

A redução do estoque de peixes, relatada pelo informante, foi 

principalmente devido à  pesca realizada pelos barcos de fazendeiros e outros 

pescadores, de forma intensificada e  predatória, a qual resultou em escassez 

dos recursos pesqueiros no Lago do Amanary.  

A escassez no lago fez com que as comunidades passassem a buscar 

uma solução para  salvar o lago. Como diz o presidente da Colônia dos 

Pescadores de Urucará: “o problema da  falta de peixe chegou atrás dos 

comunitários, e aqui na colônia chegou por demanda de alguns  associados da 

colônia que vivem na região do lago”. Esses pescadores associados foram os  
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interlocutores do restante da comunidade.  

Em razão da demanda dos associados, a colônia passou a fazer, em 

cada comunidade, reuniões para ouvir a opinião de todos os comunitários. 

Depois dessas reuniões, “a colônia fez  uma reunião geral e entrou em contato 

com os órgãos responsáveis” (Maikon Alfaia,  presidente da colônia dos 

pescadores). O presidente informou que não houve um estudo  prévio, com 

análises dos possíveis impactos, e mesmo órgãos como o “Instituto Brasileiro do  

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), que devido à 

escassez de  recursos não teve condição de comparecer no município”. Esse 

aspecto compromete uma  avaliação futura dos impactos do acordo, já que a 

ausência de um diagnóstico e levantamento  de informações irá dificultar a 

produção de uma avaliação capaz de detectar a eficiência ou  ineficiência do 

acordo.   

O acordo, portanto, é com a comunidade, sem o envolvimento de outros 

órgãos. “O  acordo, ainda é muito rústico, tem a validade de três anos. Encerra 

em 2020. O encerramento  abre uma possibilidade de fazer uma nova avaliação 

e melhorá-lo no futuro” (Maikon Alfaia, presidente da colônia dos pescadores, 

entrevista cedida ao autor, mar., 2020).  

Durante a pesquisa surgiu apenas uma menção ao conflito entre atores 

que utilizam o  lago. Seria entre as comunidades e os fazendeiros que ficam na 

cabeceira do lago, onde há  fazenda. Sendo que, para Maikon Alfaia,   

 
“esses fazendeiros ficam somente um período nas suas terras, quando 
enche.  Esses fazendeiros estão em conflito com as comunidades. Isso 
porque a  comunidade recolheu várias malhadeiras deles, o que fez 
com que iniciassem um conflito com a comunidade. Os fazendeiros 
alegam que não têm tempo  para pesca de caniço ou zagaia. Até 
semana passada tinham quase 20  malhadeiras aqui na colônia, 
recolhidas pelos comunitários” (presidente da  colônia dos pescadores, 
entrevista cedida ao autor, mar., 2020).  

 

O acordo, registrado em ata (2017), proíbe “a captura de animais 

silvestres répteis e  aves, como capivara, tracajá, pata e marreco. Fica também 

acordado a captura de peixes  somente para manutenção das famílias. A ata 

(2017) também apresenta a decisão da  comunidade em criar os “ambientes de 

pesca, de manutenção e subsistência”, o que permite  maior gestão e 
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organização das atividades no lago.   

Os impactos sentidos pela comunidade são enormes. Segundo o 

comunitário Geraldo,  passados os dois anos, é possível observar o aumento do 

peixe do lago:   

 
[...] minha mulher diz que estou caducando porque todas as noites eu 
venho  focar para ver se enxergo algum peixe, e com a observância que 
tô tendo, eu tô vendo que tá aumentando, vendo peixe como tambaqui, 
que nunca tinha visto,  com três ou quatro quilos. Antes, eu observava e 
não enxergava nada.” (Entrevista cedida ao autor, mar., 2020).   

 

O acordo de pesca é preciso continuar, “agora a gente encontra jaraqui, 

Matrinchã,  tambaqui grande” (Costa, entrevista cedida ao autor, mar., 2020). 

Daqui a mais três anos “já  dá para fazer um turismo de pesca, pescar tucunaré 

e outros peixes”.  

Os relatos deixam evidente que o acordo de lago produziu um efeito de 

multiplicação  e crescimento dos peixes, e com isso a garantia de proteína 

disponível aos comunitários,  agricultores e ribeirinhos, que têm os recursos 

oferecidos pela natureza, por meio do lago,  como um importante pilar de 

reprodução familiar.   

Para os comunitários o essencial é “continuar o acordo e manter a 

fiscalização”  (Pereira, entrevista cedida ao autor, mar., 2020). Porém, ressaltam 

que é necessário criar um  modelo de desenvolvimento que permita utilizar o 

lago de forma sustentável, com “ações e  políticas públicas construídas de forma 

horizontal, de forma participativa, visando melhorar a  qualidade de vida da 

população (OLIVEIRA et al., 2020,p. 67). Nessa construção, os comunitários 

gostariam de receber apoio do poder público, que é ausente na região; mais de  

90% dos entrevistados não recebem assistência técnica, o que dificulta o 

desenvolvimento de  cultivos e atividade que valorizem a agrobiodiversidade 

(NOGUEIRA et al., 2017).  

Na visão de muitos comunitários, o lago pode ser “uma excelente fonte de 

renda para a  comunidade com o turismo. O lago é muito bonito. Às vezes venho 

pra cá e fico admirando”  (Costa, entrevista cedida ao autor, mar., 2020). A 

beleza do lago relatado pelo agricultor impõe a necessidade de inseri-lo nas 

ações, projetos e programas de desenvolvimento local (NASCIMENTO; 

BARBOSA, 2017), o que inclui pensar uma estratégia de educação sistêmica 
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que contribua para a melhoria de todas as dimensões socioeconômicas e  

organizativas da comunidade. 

 

5. Considerações Finais   

O acordo de pesca no Lago de Amanary constitui uma importante ação 

de manutenção e conservação dos serviços ambientais e ecossistêmicos 

formulados e implementados por  meio de ações dos próprios agricultores e 

ribeirinhos (NOGUEIRA et al, 2017).  

O fato essencial desse processo é a capacidade de a comunidade se 

mobilizar para  defender os serviços ecossistêmicos e ambientais, em que o lago 

é o fator que desencadeia o  debate. Essas comunidades, diferentemente de 

muitas outras, não possuem uma organização  coletiva, como uma associação 

ou cooperativa, que exerce um papel de organizar a vida e a  luta por políticas 

públicas e proteção ao seu ecossistema. A associação da comunidade faz  

somente atividade social e cultural, e a própria colônia dos pescadores pouco 

possibilitou uma  maior reflexão sobre essa dinâmica. Então, o início da 

mobilização parte da conscientização  dos indivíduos, da sua observação diária 

e da conversa entre eles próprios. Tal aspecto  evidencia a ausência de 

estratégias de organizações históricas, como sindicato, colônia e de  

organizações governamentais em desenvolver atividade de base, incentivando 

a formação e a  organização das comunidades para uma atuação mais efetiva 

em defesa dos seus direitos  sociais, humanos e territoriais. Esse aspecto 

também mostra que a crise e o esgotamento dos  serviços ambientais e 

ecossistêmicos permitem o avanço da consciência coletiva e a  construção de 

ações voltadas a impedir a expansão de ações predatórias sobre o ecossistema.  
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